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Artigo 13.º
Estruturas de projeto

1 — Podem ser criadas até duas Estruturas de Projeto, adequadas à 
especificidade da gestão de determinados projetos.

2 — No âmbito do presente Regulamento é criada a Estrutura de 
Projeto Controlo e Gestão da Contratualização, que tem como objetivos 
genéricos:

a) O planeamento e controlo;
b) A gestão e avaliação de candidaturas;
c) A gestão de pedidos de pagamento;
d) As verificações no local (físicas e documentais);
e) O apoio jurídico.

3 — Os objetivos específicos das Estruturas de Projeto constam das 
respetivas fichas de caracterização, que constituem, a todo o tempo, 
anexos ao presente Regulamento.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, as alterações efe-
tuadas às fichas consideram -se automaticamente integradas, não sendo 
necessário proceder à alteração do presente Regulamento.

Artigo 14.º
Núcleo de Apoio Institucional e Jurídico

1 — O Núcleo de Apoio Institucional e Jurídico é a estrutura informal 
responsável pelo apoio direto aos órgãos intermunicipais, designada-
mente quanto à organização das reuniões e elaboração das respetivas 
atas.

2 — Compete a este Núcleo:
a) Prestar assessoria e apoio técnico ao desenvolvimento das compe-

tências do Conselho Intermunicipal, coadjuvando -o no que se revelar 
necessário para a prossecução das suas atribuições;

b) Assessorar o Secretariado Executivo nos domínios da preparação 
da sua atuação administrativa e de gestão, recolhendo e tratando a 
informação a isso necessária;

c) Proceder aos estudos e elaborar as informações ou pareceres ne-
cessários à tomada das decisões que caibam no âmbito da competência 
própria ou delegada do Secretariado Executivo, bem como à formulação 
das propostas a submeter ao Conselho Intermunicipal ou a outros órgãos 
nos quais o Presidente do Conselho Intermunicipal tenha assento, por 
atribuição legal ou representação institucional da OesteCIM;

d) Assegurar a representação do Primeiro Secretário nos atos que 
este determinar;

e) Organizar a agenda e desempenhar outras tarefas que lhe sejam 
diretamente atribuídas pelo Secretariado Executivo, dentro do respetivo 
âmbito de atuação;

f) Promover a divulgação nos serviços, de normas e diretrizes gené-
ricas superiormente aprovadas;

g) Promover a recolha, compilação, organização, tratamento e envio 
aos restantes serviços e aos Municípios associados, de informação técnica 
e jurídica com interesse para as suas atividades;

h) Executar as tarefas que, no âmbito das suas atribuições, lhes sejam 
superiormente solicitadas.

CAPÍTULO III

Pessoal

Artigo 15.º
Mapa de pessoal

1 — A OesteCIM dispõe do mapa de pessoal que indica o número 
de postos de trabalho, bem como os respetivos perfis e os conteúdos 
funcionais das diferentes áreas e estruturas.

2 — A afetação de pessoal a cada unidade orgânica cabe ao Secreta-
riado Executivo Intermunicipal da OesteCIM, de acordo com as suas 
competências de direção dos serviços.

3 — A distribuição e a mobilidade dos trabalhadores, dentro de cada 
unidade orgânica ou de cada serviço é da competência do dirigente ou 
chefia.

Artigo 16.º
Direção e chefia

1 — Os lugares de direção e chefia são providos de acordo com as 
regras legais em vigor.

2 — As unidades orgânicas que não disponham de lugares de direção 
ou de chefia são coordenadas pelo funcionário designado, para o efeito, 

pelo Secretariado Executivo, de acordo com as suas competências de 
direção dos serviços.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 17.º
Criação e instalação das unidades orgânicas

As unidades que constituem a estrutura orgânica constante do pre-
sente regulamento, consideram -se criadas com a aprovação do presente 
regulamento.

Artigo 18.º
Aplicação do regulamento

As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do presente regula-
mento são resolvidas por deliberação do Secretariado Executivo, sempre 
que a lei seja omissa nessa matéria.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

14 de janeiro de 2016. — O Presidente do Conselho Intermunicipal, 
Pedro Miguel Ferreira Folgado.
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 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 931/2016

1.ª Alteração Simplificada ao Plano Diretor Municipal
de Almodôvar

António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Muni-
cipal de Almodôvar:

Torna público que, por deliberação da Assembleia Municipal, datada 
de 27 de novembro de 2015, foi aprovada, por unanimidade, a alteração 
simplificada do Plano Diretor Municipal de Almodôvar, sob proposta da 
Câmara Municipal, em cumprimento da deliberação, tomada na reunião 
pública de 18 de novembro de 2015, encontrando -se concluído o pro-
cesso de elaboração do plano, nos termos do artigo 191.º do Decreto -Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio.

A alteração refere -se unicamente à supressão de um arruamento público 
previsto na Carta de Ordenamento Urbano da vila de Almodôvar.
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Nestes termos, envia -se para publicação no Diário da República e para 
depósito através do Sistema de Submissão Automática dos Instrumentos 
de Gestão Territorial.

4 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara, António Manuel 
Ascenção Mestre Bota.

Deliberação
C.12. — Apreciação e Deliberação da Proposta de Alteração Simpli-

ficada ao PDM de Almodôvar — Alteração da Planta de Ordenamento 
da Vila de Almodôvar:

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal introduziu o ponto 
em apreço e solicitou ao Senhor Presidente da Câmara que fizesse uma 
breve síntese desta matéria.

O Senhor Presidente referiu que esta pequena alteração ao PDM deve -se 
ao facto de existir no PDM atual de Almodôvar a planificação para uma 
estrada, que atravessava um terreno onde se previa construir uma ligação 
entre duas rotundas. No entanto, depois de ser decidido autorizar a construção 
do centro de saúde e ao optar -se por construir também a casa mortuária, era 
necessário uma via de acesso que servisse estas infraestruturas e a mesma 
passa fora do que foi programado. Deste modo, não será necessário que 
a via atravesse o terreno como previsto no atual PDM de Almodôvar. De 
facto, até ao momento, esta alteração não tinha sido efetuada por diversas 
razões, sendo este um projeto com quatro ou cinco anos. A lei permitiu -o 
agora, conseguimos fazê -lo, e, é importante que seja aprovado de modo a 
que fique precisamente espelhado no PDM esta pequena alteração e que 
fique liberto o terreno do proprietário. O PDM do Município não sofre 
alterações desde 1997 e estes pequenos ajustes são necessários.

Não havendo pedidos para intervir, o Senhor Presidente da Assembleia 
colocou à votação a Proposta de Alteração Simplificada ao PDM de 
Almodôvar — Alteração da Planta de Ordenamento da Vila de Almo-
dôvar, tendo a Assembleia Municipal de Almodôvar na sua sessão de 
27 de novembro de 2015, sob proposta da Câmara Municipal aprovada 
na reunião de 18 de novembro de 2015, deliberado, por unanimidade:

Aprovar a primeira alteração simplificada ao Plano Diretor Municipal de 
Almodôvar — Alteração da Planta de Ordenamento da Vila de Almodôvar, 
nos termos do artigo n.º 123.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio.

A presente deliberação foi tomada em minuta.
Paços do Município de Almodôvar, 30 de novembro de 2015. — 

O Presidente da Assembleia Municipal, Severo Venâncio Estevens de Almeida.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
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 MUNICÍPIO DE AVEIRO

Aviso n.º 932/2016
José Agostinho Ribau Esteves, Presidente da Câmara Municipal de 

Aveiro:
Faz público, de acordo com o disposto com a alínea f),do n.º 4 do 

Artigo 191.º do Decreto -Lei n.º 80/2015 de 14 de maio, que a Assem-
bleia Municipal de Aveiro aprovou na reunião realizada no dia 11 de 
dezembro de 2015 da Sessão Extraordinária de dezembro, a Alteração do 
Plano de Pormenor de Parte de Zona Industrial de Cacia, cujo conteúdo 
documental é composto pelo Regulamento, Planta de Implantação e 
Planta de Condicionantes, que se publicam em anexo.

Torna -se ainda público que, nos termos do n.º 1 do artigo 94.º do 
citado diploma legal, que o referido Plano poderá ser consultado no 
sítio do Município de Aveiro (http://www.cm -aveiro.pt), bem como 
presencialmente no Município de Aveiro, na Divisão de Planeamento e 
Projeto, que funciona no edifício do Centro de Congressos de Aveiro, 
sito no Cais da Fonte Nova, 3800 -200.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente aviso e outros de 
igual teor, que vão ser publicados.

15 de dezembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Aveiro, José Agostinho Ribau Esteves, Eng.º

Deliberação
António do Pranto Nogueira Leite, Presidente da Assembleia Mu-

nicipal de Aveiro:
Certifico que, da Sessão Extraordinária de dezembro, na reunião rea-

lizada no dia onze de dezembro do ano dois mil e quinze, na Assembleia 
Municipal de Aveiro, foi discutido e aprovado por maioria, com trinta e 
três votos a favor, duas abstenções e zero votos contra, a proposta que 

integra o ponto número dois da Ordem do Dia referente a: “Apreciação 
e votação da Alteração ao Plano de Pormenor de parte da Zona Industrial 
de Cacia”, na sequência da deliberação da reunião ordinária pública da 
Câmara Municipal realizada em 02/12/2015, que é do seguinte teor: 
«Considerando que o Período de Discussão Pública da Alteração ao 
Plano de Pormenor de Parte da Zona Industrial de Cacia decorreu 
entre 30 de outubro e 26 de novembro de 2015; que após a conclusão 
do período de Discussão Pública e com base na ponderação das re-
clamações, observações e sugestões, apresentadas pelos interessados, 
se procedeu à elaboração de Relatório de Ponderação dos Resultados 
da Discussão Pública; que o Relatório de Ponderação dos Resultados 
da Discussão Pública identifica, analisa e pondera as participações 
recebidas; considerando, ainda, que no Relatório de Ponderação dos 
Resultados da Discussão Pública consta a síntese das alterações introdu-
zidas na versão final da proposta de alteração do plano, foi deliberado, 
por unanimidade, aprovar o Relatório de Ponderação dos Resultados 
da Discussão Pública do Plano de Pormenor de Parte da Zona Indus-
trial de Cacia — alteração, promover a divulgação dos resultados da 
Discussão Pública, nomeadamente através da comunicação social, da 
plataforma colaborativa de gestão territorial e do sítio da internet da 
Câmara Municipal, nos termos do disposto no n.º 6 do Artigo 89.º do 
Decreto -Lei n.º 80/2015 de 14 de maio, aprovar a versão final da pro-
posta do Plano de Pormenor de Parte da Zona Industrial de Cacia e 
remeter para aprovação da Assembleia Municipal conforme estabelece 
o n.º 1 do Artigo 90.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio.»

É quanto me cumpre certificar, face aos elementos a que me reporto, 
satisfazendo ao que me foi solicitado pelo Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Aveiro.

14 de dezembro de 2015. — O Presidente da Assembleia Municipal 
de Aveiro, António do Pranto Nogueira Leite.

Plano de Pormenor de Parte da Zona Industrial
de Cacia — Alteração

Regulamento

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto, âmbito territorial e natureza jurídica

O Plano de Pormenor de Parte da Zona Industrial de Cacia, adiante 
designado por Plano, de que o presente Regulamento faz parte integrante, 
tem por objeto estabelecer as regras e orientações a que devem obedecer 
a ocupação, o uso e a transformação do solo na área de intervenção, 
delimitada na Planta de Implantação.

Artigo 2.º
Objetivo e estratégia

Considera -se como objetivo específico e estratégia para o desenvol-
vimento urbanístico da área de intervenção do plano:

a) Responder às expectativas e necessidades emergentes disponibi-
lizando uma maior área dotada das condições necessárias à instalação 
de novas unidades industriais.

b) Acolher um investimento que pela sua dimensão e importância 
económica e social constitui um contributo relevante e significativo 
para o Município.

c) Integrar a expansão e desenvolvimento da área industrial no tecido 
urbano existente, programando com maior racionalidade e equilíbrio o 
seu crescimento.

d) Articular e reforçar todas as redes de infraestruturas (viárias, am-
bientais e tecnológicas) garantindo um ambiente industrial qualificado, 
que potencie o estabelecimento e investimento de novas unidades in-
dustriais.

e) Controlar e reorganizar o tráfego e acessibilidade local, propondo 
a reestruturação viária existente na área abrangida pelo plano, nomea-
damente pela beneficiação da Rua 31 de janeiro, e requalificação do seu 
espaço público (criação de passeios, iluminação elétrica pública, etc.).

f) Introduzir maior flexibilidade e capacidade de ajustamento e ade-
quação às variações de mercado e consequente adaptação e concretização 
das propostas de ocupação, ao nível das implantações das edificações 
e da rede viária.

g) Ponderar e adequar a execução e programação do plano face às 
circunstâncias e exigências atuais, ajustadas às diversas áreas funcionais 
da unidade industrial.


